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1º de maio de 1943.
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Institui o Programa Emprega + Mulheres; e altera a Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, e as Leis nºs 11.770, de 9 de setembro de 2008, 
13.999, de 18 de maio de 2020, e 12.513, de 26 de outubro de 2011.
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LEI Nº 14.611, DE 3 DE JULHO DE 2023....................................................................................................................................................................................................... 	 847
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LEI Nº 14.704, DE 25 DE OUTUBRO DE 2023............................................................................................................................................................................................... 	 852
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de Sinais (Libras).

LEI Nº 14.725, DE 16 DE NOVEMBRO DE 2023............................................................................................................................................................................................ 	 852
Regula a profissão de sanitarista.

LEI Nº 14.821, DE 16 DE JANEIRO DE 2024.................................................................................................................................................................................................. 	 854
Institui a Política Nacional de Trabalho Digno e Cidadania para a População em Situação de Rua (PNTC PopRua). 

LEI Nº 14.967, DE 9 DE SETEMBRO DE 2024................................................................................................................................................................................................ 	 857
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Promulga o texto da Convenção sobre Trabalho Marítimo - CTM, 2006, firmado em Genebra, em 7 de fevereiro de 2006.
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Regulamenta disposições relativas à legislação trabalhista e institui o Programa Permanente de Consolidação, Simplificação e Desburocratização de Normas Trabalhistas Infralegais e o Prêmio 
Nacional Trabalhista, e altera o Decreto nº 9.580, de 22 de novembro de 2018.
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Dispõe sobre o valor do salário mínimo a vigorar a partir de 1º de janeiro de 2026.

	� INSTRUÇÕES NORMATIVAS
INSTRUÇÃO NORMATIVA DO TST Nº 3, DE 5 DE MARÇO DE 1993................................................................................................................................................................ 	 491

Interpreta o art. 8.º da Lei nº 8.542, de 23/12/92 (DOU de 24/12/1992), que trata do depósito para recurso nas ações na Justiça do Trabalho e a Lei nº 12.275, de 29 de junho de 2010, que altera 
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INSTRUÇÃO NORMATIVA DO TST Nº 34, DE 16 DE NOVEMBRO DE 2009..................................................................................................................................................... 	 673
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Regulamenta o processo judicial eletrônico no âmbito do Supremo Tribunal Federal e dá outras providências.
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